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Memorando nº 13/2026



         Lima Duarte, 25 de março de 2026.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Lei Ordinária nº 07/2026, que “Altera a Lei Ordinária nº 2.309/2026, na forma que menciona.”

Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Denomina rua na comunidade   de Souza do Rio

Grande,

Srs. Edis,

Venho à presença de Vossas Excelências no intuito de submeter aos ilustres pares, para apreciação e deliberação, o projeto de lei ordinária anexo que tem como finalidade alterar a redação da Lei Ordinária nº 2.309/26, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade de entidades filantrópicas ou beneficentes do Município de Lima Duarte que recebam recursos públicos divulgarem, trimestralmente, seus balanços financeiros.

A referida legislação, em sua redação atual, apresenta caráter amplo e genérico ao impor tal obrigação a todas as entidades filantrópicas e beneficentes que recebem recursos públicos, o que pode gerar interpretações extensivas e, consequentemente, impor encargos administrativos desproporcionais a entidades de menor porte ou com estruturas operacionais mais limitadas.

Entretanto, a intenção original da norma sempre esteve direcionada a entidades específicas de maior relevância social e volume de recursos recebidos, notadamente aquelas que desempenham funções essenciais nas áreas de saúde e assistência social no Município, como a Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), a Santa Casa de Misericórdia e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE).

Dessa forma, a proposta de alteração legislativa busca conferir maior clareza, precisão e segurança jurídica ao texto legal, delimitando expressamente o seu campo de aplicação. Com isso, pretende-se evitar interpretações equivocadas que possam obrigar indevidamente outras associações e entidades que não se enquadram no escopo originalmente pretendido pelo legislador.

Além disso, a medida visa promover maior equilíbrio regulatório, garantindo transparência na aplicação de recursos públicos por parte das entidades de maior impacto social, sem, contudo, sobrecarregar organizações menores com exigências que possam comprometer sua atuação.

Por fim, a alteração proposta está em consonância com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência administrativa, ao ajustar a norma à sua finalidade original e à realidade das entidades atuantes no município.

Diante do exposto, justifica-se plenamente a apresentação do referido Projeto de Lei.
Atenciosamente, 
Josimar Oliveira Campos
Vereador Republicanos

Fábio Pereira Vieira




João Batista de Moura Júnior

      Vereador PRD





Vereador PSB
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 07/2026
Altera a Lei Ordinária nº 2.309/2026 na forma que menciona.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG nos limites constitucionais e com fundamento no Art. 202 da LOM, aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei.
Art. 1º O caput do Art. 1º da Lei Ordinária nº 2.309/2026 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º As entidades Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), Santa Casa de Misericórdia de Lima Duarte e Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), que receberem recursos financeiros com sede em Lima Duarte-MG, ficam obrigadas a divulgar trimestralmente em Portal da Transparência de site oficial próprio, o balanço financeiro com as seguintes informações:
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 25 de março de 2026.
Josimar Oliveira Campos
Vereador Republicanos

Fábio Pereira Vieira




João Batista de Moura Júnior

      Vereador PRD





Vereador PSB
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